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CONSELHEIROS PRESENTES 

Onofre Santo Agostini – representante titular da Secretaria de Estado do Desenvolvimento 

Econômico Sustentável e Presidente do CERH; 

Silvio Thadeu de Menezes – representante titular da Secretaria de Estado da Agricultura –SAR; 

Sebastião Silveira – representante suplente da Secretaria de Infra-Estrutura – SIE; 

José Délcio Steinbach – representante titular da Secretaria de Estado da Saúde – SES; 

Reinaldo Di Bernardi – representante titular da Secretaria de Estado da Fazenda – SEF; 

Marcia Denise Butuhy – representante titular das Centrais Elétricas de Santa Catarina – CELESC; 

Vanessa Santos – representante suplente da Companhia Catarinense de Águas e Saneamento – 

CASAN; 

Carlos Leomar Kreuz – representante titular da Fundação de Meio Ambiente – FATMA; 

Ten. Coronel Rogério Rodrigues – representante titular da Companhia de Polícia de Proteção 

Ambiental - CPPA 

Ten. Marledo Egídio da Costa – representante suplente da Companhia de Polícia de Proteção 

Ambiental - CPPA 

José Lourival Magri – representante titular da Federação das Indústrias do Estado de Santa 

Catarina – FIESC; 

Fabiane Nóbrega – representante suplente da Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina 

– FIESC; 

Ives Luiz Lopes – representante suplente da Federação dos Trabalhadores na Agricultura no Estado 

de Santa Catarina – FETAESC; 

Alberto Odon May – representante titular da Associação Catarinense de Engenheiros – ACE; 

Paulo José Aragão – representante titular da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e 

Ambiental – ABES; 

José Vicente Miranda Regina - representante titular da Associação Brasileira de Recursos 

Hídricos; 

José Antonio da Silva – representante titular da Associação Brasileira de Irrigação e Drenagem – 

ABID; 

Lauro César Zanatta – representante suplente da Associação Brasileira de Águas Subterrâneas – 

ABAS; 

REPRESENTANTES DA SDS 

Flavio Rene Brea Victoria – Diretor de Recursos Hídricos;  

Guilherme Xavier de Miranda Jr. – Técnico da Diretoria de Recursos Hídricos; 

Patrice Juliana Barzan – Técnica da Diretoria de Recursos Hídricos; 

DEMAIS PARTICIPANTES:  

Guilherme Dallacosta – Consultor Projeto PRAPEM/Microbacias 2; 

Gilberto Valente Canali – Presidente da Comissão Técnica de Assuntos Institucionais e Legais – 

CTIL do CERH; 

Alcides Andrade – Técnico da Gestão Efetiva; 

Hélio Bairros – Presidente do SINDUSCON; 

Rosangela Longhi – Técnica do SINDUSCON. 

Assuntos Discutidos: 

- Processo SDSP 539/082 - Recurso Administrativo do SINDUSCON ao CERH sobre a Resolução 

Nº 003/2007 que “Dispõe sobre a classificação dos corpos de água de Santa Catarina e dá outras 

providências”. 
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- Informações Gerais:  

Início: 14h00min         Término: 16h00min 

Às quatorze horas do dia vinte e um de julho de dois mil e oito, no auditório da Secretaria de Estado 

do Desenvolvimento Econômico Sustentável, reuniram-se os acima nominados para discutir, 

conforme a ordem do dia, sobre os seguintes assuntos: 1) Processo SDSP 539/082 - Recurso 

Administrativo do SINDUSCON ao CERH sobre a Resolução Nº 003/2007 que “Dispõe sobre a 

classificação dos corpos de água de Santa Catarina e dá outras providências” e 2) Informações 

Gerais. O Secretario de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável  e Presidente do 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos, Sr. Onofre Santo Agostini, abriu a reunião agradecendo a 

presença de todos. Havendo quorum necessário para a reunião extraordinária pediu para que se 

iniciasse a reunião, pois ele e o Sr. Carlos Leomar Kreus, Presidente da FATMA e representante 

desta no Conselho, teriam que se ausentar devido a outros compromissos. Iniciou a reunião dizendo 

que o Conselho Estadual de Recursos Hídricos recebeu o ofício FATMA/GABD/Nº 1620, datado de 

06/07/2008 solicitando a manutenção dos 36 mananciais listados no Decreto 14.250/81 como Classe 

Especial, conforme Resolução CONAMA 357/2005, até a definição pelos Comitês de Bacias 

Hidrográficas dos respectivos enquadramentos. O assunto foi colocado em pauta na 18ª Reunião 

Ordinária do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, realizada em 17/07/07, onde foi aprovada a 

Resolução 003/2007, que “Dispõe sobre a classificação dos corpos de água de Santa Catarina e dá 

outras providências”. Em 14/03/2008 foi realizada na SDS uma reunião entre SDS, SIDUSCON, 

FATMA, CASAN, FLORAM, VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE FLORIANÓPOLIS, Secretaria 

Municipal de Habitação e Saneamento, SUSP e Empresas da Construção Civil, onde foi discutido os 

problemas e a ilegalidade desta Resolução. Nesta reunião também foi formado um Grupo Técnico 

de Trabalho que elaborou a minuta de um Edital para contratação de empresa de consultoria para 

“Elaboração dos Estudos Técnicos Visando a Apresentação de uma Proposta para o Enquadramento 

de Referência Preliminar dos Corpos de Água Superficiais da Ilha de Santa Catarina – 

Florianópolis”. O Edital já foi publicado pela SDS e serão abertas as propostas no próximo dia 

quatorze de agosto de 2008. O Os trabalhos deverão ser concluídos em quatro meses, onde a 

Diretoria de Recursos Hídricos - DRHI fará a proposta de Resolução de Enquandramento para os 

rios da ilha. Em 04/03/2008 a SDS recebeu ofício do SIDUSCON solicitando a republicação da 

Resolução 003/2007, retirando da sua redação o inciso XXXVI, do art. 1º, alegando que não houve 

estudo técnico exigido pela Resolução Nº 12/2000 do CNRH para definição de tal enquadramento. 

O inciso XXXVI diz, “Todos os cursos d´água da Ilha de Santa Catarina, exceto o Rio Tavares, 

a jusante da quota 02 (dois)” são Classe Especial. O parecer da Assessoria Jurídica da SDS é 

favorável à revisão da Resolução 003/2007 até que haja a conclusão do Estudo Técnico de 

Reenquadramento. Após a SDS solicitou à FATMA que se manifestasse sobre o parecer emitido 

pela Assessoria Jurídica da SDS. A FATMA, após ouvir o seu Assessor Jurídico, concordou com o 

parecer da SDS. O assunto é o motivo da pauta da Reunião Extraordinária de hoje e todos os 

membros receberam cópia do Parecer da SDS com a aprovação da FATMA e submetemos à 

apreciação dos membros deste Conselho. O Sr. Odon May questionou se existe um outro parecer da 

FATMA. O Sr. Onofre respondeu que não existe outro parecer, alegou que a FATMA somente 

assinou de acordo com o parecer da SDS e indicou a assinatura do Presidente da FATMA no 

referido Parecer. O Presidente submete à aprovação já que não há o que discutir, visto que cabe aos 

conselheiros aprovarem o parecer ou não. O Sr. Paulo Aragão perguntou se o Conselho estava 

revogando a Resolução 003/07 inteira e prevaleceria a Resolução CONAMA 357/05. O Diretor de 

Recursos Hídricos, Sr. Flavio Victoria, explicou que houve duas reuniões do Conselho sem quorum, 

onde foi colocado sobre a solicitação do SINDUSCON da realização do Estudo de 

Reenquadramento. Foi formado um Grupo de Trabalho que fez o TDR para contratação destes 

Estudos para subsidiar a proposta de Resolução e que a Secretaria espera em quatro meses ter a 
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Proposta Preliminar de Reenquadramento para os Rios da Ilha. Enquanto isso  seria revogada a 

Resolução 003/07 até a conclusão dos estudos. O Sr. Presidente enfatizou que seria revogada a 

Resolução 003/07 e se adotaria a Resolução CONAMA 357/05 e fez a leitura da minuta da nova 

Resolução que revoga a Resolução 003/2007. O Sr. Odon May questiona se seria revogada toda a 

Resolução ou somente o inciso que fala dos Rios da Ilha. O Presidente respondeu que seria 

revogada somente o inciso XXXVI sobre dos Rios da Ilha e a Resolução ficaria valendo para o resto 

do estado. Na continuidade, o Presidente solicitou aos membros que concordavam com a revogação 

da Resolução 003/2007 que se mantivessem como estavam e os que não concordassem que se 

manifestassem. Não havendo manifestação dos membros a Resolução 003/2007 foi revogada por 

unanimidade. Ficou aprovada então a nova Resolução que revoga a Resolução 003/2007, conforme 

a proposta apresentada. Em seguida passou-se para os assuntos gerais: 1) O Sr. Paulo Aragão 

(ABES) questionou qual era o prazo para terminar o estudo. O Sr. Flavio respondeu que dentro de 

quatro meses o Enquadramento Preliminar e que a Secretaria faça o estudo completo em 15 meses 

para o enquadramento definitivo. O Sr. Paulo (ABES) questionou se a partir de quatro meses a 

secretaria poderá impedir a construção civil de jogar esgoto nos mananciais. O Sr. Flavio respondeu 

que o licenciamento continuará sendo feito pelos órgãos responsáveis e que em quatro meses a SDS 

terá a proposta de enquadramento preliminar. 2) o Sr. Flavio cobrou dos conselheiros sobre a 

ausência de quorum nas duas últimas reuniões do CERH, manifestou ainda, que está sendo 

reformulado o Regimento Interno do CERH e que a SDS tem como objetivo fortalecer o CERH 

como entidade superior do Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos. Ainda acrescentou que 

estava preocupado porque o assunto deveria ter sido tratado em reuniões anteriores e não foi 

possível, forçando a DRHI a tomar decisões sem  poder valorizar as instâncias devidas de forma 

efetiva. Em seguida, solicitou ao Sr. Gilberto Canali, Presidente da CTIL, que fale sobre a revisão 

do Regimento Interno do Conselho Estadual de Recursos Hídricos pela Comissão Técnica de 

Assuntos Institucionais e Legais – CTIL. O Sr. Canali informa que a minuta do novo Regimento 

Interno está concluído, será colocado para o CERH para revisão da sua reformulação, na próxima 

reunião e ficará a disposição para receber sugestões até uma reunião específica sobre o assunto. 3) O 

Sr. Flavio informou que a próxima reunião do CERH será dia 12 de agosto de 2008. O Sr. Silvio 

(SAR) questionou sobre  a realização do Concurso Público  pela SDS. o Sr. Flavio respondeu que as 

provas foram realizadas no dia 13/07/2008 e que aguardam os resultados no dia 30/07/2008. 4)  O 

Sr. Flavio informou sobre a contratação dos novos técnicos pela EPAGRI e que estão à disposição 

para trabalharem na DRHI/SDS. A Diretoria ainda aguarda a contratação dos concursados e prevê 

uma estrutura administrativa com 28 técnicos até o final do ano. O Sr. Onofre manifestou que assim 

que possível serão chamados os técnicos do concurso e informou que a FATMA também está 

realizando concurso. Sr. Carlos (FATMA), informou que as inscrições já estão encerradas e que 

estão no aguardo da realização das provas e conclusão do concurso. O Sr. Paulo (ABES) questionou 

sobre a possível instalação de 150 PCH’s no estado, sobre a possibilidade de escassez de água no 

estado e sobre a outorga do uso da água. O Sr. Onofre respondeu que existem hoje mais de 222 

pedidos de PCH’s em Santa Catarina. Destas já foram autorizadas cerca de 50 PCH’s pela FATMA 

e o resto deve estar na ANEEL. Falou da intenção de fazer um projeto de lei que obrigue as PCH’s a 

destinarem 1% do rendimento em favor do meio ambiente, para que o comitê possa realizar projetos 

na bacia onde o empreendimento estiver instalado. O Sr. Flavio explicou como estão sendo emitidas 

as Reserva de Disponibilidade Hídrica pela DRHI e também falou dos procedimentos na ANEEL. 

Sr. Paulo (ABES) solicitou ao Sr. Flavio para que repasse estas informações aos membros do CERH 

e que fosse apresentado estes procedimentos. O Sr. Onofre agradeceu o questionamento e disse que 

para obter a concessão os projetos de PCH’s passam por um processo rigoroso, passando primeiro 

pela FATMA, depois passa pela ANEEL e depois vem para a DRHI/SDS aonde os técnicos vão ao 

local, fazem vistoria para depois emitir ou não a RDH. As 35 RDH’s emitidas pela SDS geraram 



 ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL 

CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS – CERH 
 

 

ATA DA QUINTA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO ESTADUAL DE 

RECURSOS HÍDRICOS – CERH – 21/07/2008 
 

149 

150 

151 

152 

153 

154 

155 

156 

157 

158 

159 

160 

161 

162 

163 

164 

165 

166 

167 

168 

169 

170 

171 

172 

173 

174 

175 

176 

177 

178 

179 

180 

181 

182 

183 

184 

185 

186 

187 

188 

 

investimentos na ordem de R$ 700.000,00. O Sr. Odon May (ACE) questionou sobre a 

possibilidade da instalação de 6 PCH’s em Santo Amaro, na Bacia do Rio Cubatão e disse que 

aquela bacia não comportaria estes empreendimentos. Também questionou a falta de Planos de 

Bacias. O Sr. Onofre concordou com o Sr. Odon e falou da audiência pública que será realizada em 

Santo Amaro da Imperatriz sobre estas PCH’s, manifestou ainda que todo abastecimento da Grande 

Florianópolis depende dos rios daquela bacia e que o Estado deve cuidar de seus recursos hídricos. 

O Sr. Magri (FIESC) salientou a importância das PCH’s para o Estado que tem grande potencial 

para geração e potencial para obter créditos de carbono para Santa Catarina. Também questionou 

porque o projeto de lei mencionado anteriormente prevê a cobrança de 1% da arrecadação das 

PCH’s se a Ana cobra apenas 0,75% nas bacias federais. O Sr. Reinaldo (SEF) explicou que as 

PCH’s tem desconto no recolhimento de ICMS, e sugeriu ao Sr. Onofre que é possível por decreto 

destinar 1% deste valor recolhido para os Recursos Hídricos. O Sr. Onofre enfatizou que os Comitês 

não têm estrutura, e explicou que a função deste 1% são para que os comitês possam trabalhar em 

suas bacias, apesar de hoje já serem destinados recursos para manutenção dos mesmos. O Sr. Odon 

May (ACE) enfatizou a falta de Plano de Bacias nas bacias do Estado. O Sr. Vicente (ABRH) disse 

que deve-se ter cuidado ao falar na cobrança pelo uso da água e não confundir com imposto, como o 

Sr. Magri estava se referindo. Sugeriu a formação de uma comissão para discutir cobrança pelo uso 

da água no CERH. O Sr. Flavio, informou da reunião de troca de experiência de comitês, realizada 

em Lages, e da realização de um seminário para discutir Agência de Bacia no Estado. O Sr. Vicente 

(ABRH) explica que 1% do valor do empreendimento não é mesma coisa que 1% do valor da 

arrecadação. O Sr. Flavio disse que o tema cobrança será debatido num outro momento e esclareceu 

que a proposta da lei é de uma compensação ambiental e não uma cobrança pelo uso da água. O Sr. 

Vicente (ABRH) enfatiza que a questão de reestruturação dos Comitês não tem relação com a 

taxação das PCH’s. Os recursos que o Fundo Estadual de Recursos Hídricos recebe atualmente da 

geração de energia elétrica no Estado são suficientes para manutenção dos comitês e o que estava 

ocorrendo era que o Estado não estava cumprindo o seu papel e não repassava os recursos 

devidamente aos comitês. A Sra. Vanessa (CASAN) salientou que infelizmente não pode votar no 

parecer técnico, pois chegou atrasada, e gostaria de saber como ficou a questão do reenquadramento 

com a revogação da Resolução 003/2007 e questionou como está o estudo de reenquadramento o 

qual ela participou da elaboração do TDR. O Sr. Flavio respondeu que fica valendo a nova 

Resolução até que saiam os resultados do estudo preliminar. A Sra. Vanessa então questiona como 

ficará o enquadramento se agora os rios são Classe 2 , e se o estudo apontar algum rio como classe 1 

ou especial, como se vai reclassificá-los novamente a uma classe inferior. Não houve resposta ao 

questionamento apresentado. Na seqüência, o presidente agradeceu a presença e e a participação de 

todos, dando a reunião por encerrada. 

Florianópolis, 21 de julho de 2008. 

 

 

ONOFRE SANTO AGOSTINI  

Presidente do CERH 

 

 

 


